
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.449 - RJ (2012/0099184-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA COELHO FILHO 
ADVOGADO : ADHEMAR GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
ADVOGADO : MANUELA RAMOS DE ALCÂNTARA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. OCORRÊNCIA DE DANO 
AMBIENTAL. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF.
1. Para se acolher a tese recursal, no sentido de que o recorrido deve ser condenado 
ao pagamento de indenização por danos causados ao meio ambiente, seria necessário 
realizar novo exame do conjunto fático-probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa 
não é possível em sede de recurso especial, em razão do óbice preconizado na 
Súmula 7/STJ.
2. Não houve apreciação pela Corte de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por 
ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 177.449 - RJ (2012/0099184-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA COELHO FILHO 
ADVOGADO : ADHEMAR GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 
ADVOGADO : MANUELA RAMOS DE ALCÂNTARA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal, com base no artigo 545 

do Código de Processo Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 514):

PROCESSUAL CIVIL. DANO AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

O recorrente sustenta a reforma da decisão agravada porque o mérito recursal presente 

no apelo nobre não depende de prévio exame probatório para ser provido. Assevera que as teses 

relacionadas no especial estão devidamente prequestionadas. Defende que o Tribunal de origem 

não poderia ter afastado a responsabilidade pelos danos ambientais praticados pelo recorrido, que 

construiu muro em área não edificante.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. OCORRÊNCIA DE DANO 
AMBIENTAL. EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF.
1. Para se acolher a tese recursal, no sentido de que o recorrido deve ser condenado 
ao pagamento de indenização por danos causados ao meio ambiente, seria necessário 
realizar novo exame do conjunto fático-probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa 
não é possível em sede de recurso especial, em razão do óbice preconizado na 
Súmula 7/STJ.
2. Não houve apreciação pela Corte de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por 
ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

No recurso especial, o recorrente sustentou violação dos artigos 3º, incisos III e IV, 14, 

§ 1º, ambos da Lei 6.938/81, porque o recorrido deve reparar o dano ambiental que provocou; 

bem como do artigo 6º, inciso VI, da Lei 8.078/90, eis que o recorrido deve ser condenado ao 

pagamento de indenização por danos morais coletivos, tendo em vista que essa reparação é 

direito básico do consumidor. A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial por 

força dos óbices das Súmulas 282/STF e 7/STJ.

Com razão a decisão agravada, explica-se.

É que o Tribunal a quo, com base nas provas dos autos, decidiu pela inexistência de 

demonstração de danos ambientais, apesar da construção irregular do muro em área indevida. A 

propósito, o acórdão impugnado (e-STJ fls. 426):

[...]
15. Porém, a parte autora não logrou êxito em demonstrar que tal 

construção tenha, de algum modo, vulnerado o equilíbrio ecológico daquele meio 
ambiente. Não há provas do que ou quanto foi degradado, nem que tal construção 
tenha efetivamente causado danos aos recursos hídricos ali existentes, 
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alterando-se a biodiversidade ou  mesmo o fluxo gênico de fauna e flora no local. 
As conclusões do expert às fls.143, não se prestam a este fim, destacando-se que 
não pode existir dano presumido.

[...]

Logo, para se acolher a tese recursal, no sentido de que o recorrido deve ser condenado 

ao pagamento de indenização por danos causados ao meio ambiente, seria necessário realizar 

novo exame do conjunto fático-probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é possível em 

sede de recurso especial, em razão do óbice preconizado na Súmula 7/STJ.

Ademais, sobre a possibilidade de condenação ao pagamento de indenização por danos 

morais coletivos o Tribunal de origem não apreciou as teses relacionadas à apontada violação dos 

artigos 6º, inciso VI, da Lei 8.078/90 , o que impossibilita o julgamento do recurso nesses 

aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Nesse sentido, os seguintes precedentes deste 

Tribunal Superior:

PROCESSO CIVIL – PRECLUSÃO CONSUMATIVA – INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF.
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27.5.2009)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL E AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 
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DO STF. SÚMULA Nº 211 DO STJ. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 07 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que veda-se a 
apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o tribunal de origem. 
2. Ademais, como de sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 
282/STF), e "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 
(Súmula 211 do STJ)
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 918.758/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2008)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0099184-8 AREsp 177.449 / RJ

Números Origem:  00065534520068190003  20060030064194  201213702880  65534520068190003

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : JOÃO BATISTA COELHO FILHO
ADVOGADO : ADHEMAR GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
ADVOGADO : MANUELA RAMOS DE ALCÂNTARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO BATISTA COELHO FILHO
ADVOGADO : ADHEMAR GUIMARÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
ADVOGADO : MANUELA RAMOS DE ALCÂNTARA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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